ORIENTACAO NORMATIVA SRH N° 2, DE 23 DE FEVEREIRO D E 2011.

Dispbe sobre as regras e procedimentos a serem
adotados pelos 6rgaos setoriais e seccionais do
Sistema de Pessoal Civil da Administracdo
Federal - SIPEC para a concesséo, indenizacao,
parcelamento e pagamento da remuneracdo de
férias de Ministro de Estado e de servidor
publico da administracdo publica federal direta,
autérquica e fundacional do Poder Executivo da
Unido.

O SECRETARIO DE RECURSOS HUMANOS, no uso de sudlstatdes,
e tendo em vista o disposto nos arts. 76 a 80 da°Ll&112, de 11 de dezembro de 1990, o
art. 2° da Lei n° 9.525, de 3 de dezembro de 18%@rt. 8° do Decreto-Lei n° 465, de 11 de
fevereiro de 1969, combinado com o art. 2°, § &8°L.ei n° 7.596, de 10 de abril de 1987, e
o inciso |, do art. 35, do Anexo | ao Decreto r068, de 13 de janeiro de 2010, resolve:

Art. 1° A concessao, a indenizacdo, o parcelamento e angago da
remuneracédo de férias de Ministro de Estado er@se publico da administracdo publica
federal direta, suas autarquias e fundacdes dewdrdervar as regras e procedimentos
estabelecidos nesta Orientagdo Normativa.

CAPITULO | )
DO DIREITO E DA CONCESSAO

Art. 2° O Ministro de Estado e o servidor de que tratatiga 1° desta
Orientacdo Normativa fardo jus a trinta dias dea$éa cada exercicio correspondente ao
ano civil, ressalvados:

| - o servidor que opera direta e permanentemeate rmios “X” ou
substancias radioativas gozara 20 (vinte) dias emutivos de férias por semestre de
atividade profissional, proibida em qualquer higéta acumulacao;

Il - o servidor integrante das carreiras de Magst8uperior ou Magistério
do Ensino Bésico, Técnico e Tecnoldgico ou Magistéo Ensino Basico Federal fara jus
a 45 dias por exercicio, quando no exercicio deslatles de magistério.



Art. 3° As férias correspondentes a cada exercicio, @megu a Ultima
etapa, no caso de parcelamento, devem ter ini€io dia 31 de dezembro.

Paragrafo Unico. As férias relativas ao primeiroriqu aquisitivo
corresponderdo ao ano civil em que o servidor cetapdoze meses de efetivo exercicio,
exceto as dos servidores de que trata o incisahd@®.

Art. 4° Os servidores membros de uma mesma familia quarteekercicio
no mesmo Orgao ou entidade poderdo usufruir félamesmo periodo, desde que assim
requeiram e ndo haja prejuizo das atividades d&odng entidade.

Art. 5° O servidor licenciado ou afastado fara jus asasérelativas ao
exercicio em que se der o seu retorno.

8 1° Na hip6tese em que o periodo das férias pmagtas coincidir, parcial
ou totalmente, com o periodo da licenca ou afasttsadegalmente instituidos, as férias
do exercicio correspondente serdo reprogramaddad&ea acumulacdo para o exercicio
seguinte.

82° A vedacdo constante no paragrafo anterior rdaplca nos casos de
licenca a gestante, licenca paternidade e licengalatante.

§ 3° O servidor em usufruto de licenca capacitamdiafastamento para
participacdo em programa de pos-graduagéects sensu no Pais fara jus as férias do
exercicio em que se der o seu retorno.

8 4° O servidor que ndo tenha completado doze niesefetivo exercicio e
gue entrar em licenga por um dos motivos abaixeaspados tera que completar o
referido periodo quando de seu retorno:

| - tratamento de saude de pessoa da familia,lvegss os primeiros trinta
dias, considerados como de efetivo exercicio;

Il - atividade politica, a partir do registro dandalatura e até o décimo dia
seguinte ao da eleicdo, somente pelo periodo sleneées;

Il - tratamento da prépria saude que exceder pqpte 24 meses;

IV - por motivo de afastamento do cOnjuge.

CAPi'[ULO Il
DAS SITUACOES ESPECIAIS

Secao |
Das férias de servidor que opera com raios "X" e dustancias radioativas

Art. 6° Ao servidor que opera com raios "X" e substan@dsativas, que
tenha usufruido vinte dias de férias e que, no roesxercicio, deixar de exercer essas



atividades, sera assegurado o direito a usufruiteasdias restantes relativos ao respectivo
exercicio.

8 1° Ao servidor de que trataaaput, que tenha usufruido vinte dias de
férias relativas ao primeiro semestre aquisitivayue deixar de operar com raios "X" e
substancias radioativas, serad assegurado o ddeitesufruir os dez dias restantes, apés
cumprido o periodo aquisitivo de doze meses, qooregente ao primeiro exercicio de
férias.

§ 2° O servidor que venha a operar com raios "Xllestancias radioativas,
e que ja tenha usufruido férias integrais dentrexdwcicio, gozara vinte dias de férias apds
seis meses de exercicio nas atividades relacionadas

Secao |l
Das Férias de servidor integrante da carreira de ngistério superior, magistério do
ensino basico, técnico e tecnoldgico e magistério énsino basico federal

Art. 7° O servidor integrante das carreiras de magistétperior ou
magistério do ensino basico, técnico e tecnoldgicanagistério do ensino basico federal,
guando afastado para o exercicio de cargo em cédm@s funcdo de confianca em 6rgaos
ndo integrantes das instituicdes federais de en$amé jus a trinta dias de férias por
exercicio.

Art. 8° O servidor integrante das carreiras de magissénperior, magistério
do ensino basico, técnico e tecnoldgico e magistémi ensino basico federal que venha a
exercer cargo em comissao ou funcao de confian@nacivil, e que ja tenha usufruido
parcela de férias relativa ao cargo efetivo, fasagos dias restantes, se for o caso, com
base na legislacédo do cargo que estiver ocupando.

Paragrafo unico. O servidor de que trateaput, exonerado do cargo em
comissao durante o ano civil, fara jus ao tempinluas relativo ao seu cargo efetivo.

Art. 9° As férias do servidor integrante das carreiramégistério superior
ou magistério do ensino basico, técnico e tecnotdg@u magistério do ensino basico
federal que opera direta e permanentemente comm T&ibe substancias radioativas, no
total de 45 dias, devem ser gozadas semestralmamtetapas de no minimo vinte dias
cada.

Secao Il
Das férias dos servidores nos casos de proviment® cargo publico

Art. 10 O servidor amparado pelos institutos da revemdaogintegracéo e
da reconducdo fara jus as férias relativas ao Exerem que se der seu retorno, ndo sendo
exigido novo periodo aquisitivo de doze meses d#ivef exercicio, para efeito de
concessao de férias no cargo, desde que tenhaidorepsa exigéncia anteriormente.



Paragrafo Unico. O servidor que ndo tenha compmetaueriormente o
intersticio de doze meses de efetivo exercicio ewomplementa-lo para fins de
concessao de férias apos a reversao, reintegrag&eanducdo ao cargo efetivo.

Secao IV
Das férias de servidor em caso de declaracédo de &acia

Art. 11 Na hipétese de vacéncia por posse em outro cagguiinulavel, o
servidor regido pela Lei n° 8.112, de 1990, quéefda cumprido o intersticio de doze
meses de efetivo exercicio no cargo anteriormentapawo, fara jus as férias
correspondentes aquele ano civil no novo cargovefet

Paragrafo Unico. O servidor que ndo cumpriu o $titeip de doze meses de
efetivo exercicio no cargo anteriormente ocupadeeide complementar esse periodo
exigido para a concessao de férias no novo cargo.

Art. 12 Aplica-se o disposto no artigo anterior ao semvigee na mesma
data do ato de exoneracdo de um cargo tomar pcssgae em exercicio em outro cargo
publico.

Paragrafo Unico. Ao servidor amparado pekput ndo sera devida a
indenizacéao de férias.

Art. 13 O servidor exonerado, aposentado, demitido deocefgtivo ou
destituido de cargo em comissdo, que nao tenharuicknif férias, integrais ou
proporcionais, faz jus a indenizagédo do benefidguaido e ndo gozado.

§ 1° Aplicam-se as disposi¢cdes daput ao servidor falecido, sendo o
pagamento devido a seus sucessores.

8§ 2° Haverad acerto de férias nos casos de exooerapidsentadoria,
falecimento, demissdo de cargo efetivo ou desfituide cargo em comissdo, se as
ocorréncias acima forem verificadas durante o peride usufruto das férias, parciais ou
integrais.

Art. 14 Ao servidor que se aposentar e permanecer noieixetde cargo em
comissao, inclusive de Natureza Especial, ou desilinde Estado, ndo seré exigido novo
periodo aquisitivo de doze meses para efeito dasfér

Paragrafo Unico. Aplica-se o dispostogaput ao servidor que se aposentar
e, sem interrupcédo, for nomeado para cargo em sémisnclusive de Natureza Especial,
ou de Ministro de Estado.



CAPITULO Il
DA PROGRAMAGAO E DO PARCELAMENTO

Art. 15 O periodo de férias, integral ou parcelado entrégetapas, deve
constar da programacao anual de férias, previaneab®rada pela chefia imediata, de
acordo com o interesse da administragcdo e obseyvasioprocedimentos operacionais
estabelecidos pelos 6rgaos setoriais ou seccido&s$PEC.

8 1° A critério da chefia imediata, as férias podemnreprogramadas.

§ 2° O parcelamento requerido pelo servidor poderaconcedido pela
chefia imediata que estabelecerq, em comum acordajmero de etapas e respectiva
duracao, observado o interesse da administracao.

§ 3° E facultado ao servidor integrante das carseile magistério superior
ou magistério do ensino basico, técnico e tecnotdgiu magistério do ensino basico
federal o parcelamento de férias em trés etapas.

8 4° Ao Ministro de Estado n&do se aplicam as regegprogramacao e
reprogramacao de férias.

Art. 16 A reprogramacdo de férias de servidor acusado regso de
sindicancia ou processo administrativo disciplipadera ser solicitada pelo Presidente da
Comissao a chefia imediata do servidor, caso julmoessario.

CAPITULO IV )
DA ACUMULAGAO E DA INTERRUPGAO

Art. 17 Em caso de necessidade do servico, as férias pseleatumuladas
em até dois periodos, observado o disposto n8°aet88 1° e 2° do art. 5° desta Orientac¢ao
Normativa.

Art. 18 Na interrupcdo das férias por motivo de calamidadelica,
comocao interna, convocacao para juri, servicotanibu eleitoral, ou por necessidade do
servico declarada pela autoridade maxima do érgaentidade, o restante do periodo
integral ou da etapa, no caso de parcelamento,geeatdo de uma s6 vez, sem qualquer
pagamento adicional dentro do mesmo exercicio.

Art. 19 E vedada a concessao de licenca ou afastameqtmlguer titulo,
durante o periodo das férias, ressalvado o dispustartigo anterior, sendo considerados
como licenca ou afastamento os dias que excedepariodo das férias.

CAPITULO V
DAS FORMAS DE PAGAMENTO



Secao |
Da Remuneracgao

Art. 20 A remuneracdo das férias de Ministro de Estadce esatvidor
ocupante de cargo efetivo ou em comissao e deazatespecial sera:

| - correspondente a remuneracdo do periodo de dpéerias, tomando-se
por base a sua situag&o funcional no respectiviogerinclusive na condigéo de interino;

Il - acrescida do valor integral do adicional dea® correspondente a um
terco da remuneragéo.

8 1° A remuneracdo das férias a que se refere igoinic sera paga
proporcionalmente aos dias usufruidos, no cas@ad®lamento.

§ 2° O pagamento da remuneracdo das férias seréaddeaté dois dias
antes do seu inicio.

8 3° Quando ocorrer alteracdo da situacao funcionalemuneratoria em
gualquer das etapas de gozo das férias, 0 aceéefsuado proporcionalmente aos dias
do més em que ocorreu o reajuste ou alteracao.

8 4° No caso de parcelamento de férias, o valoadicional de férias sera
pago integralmente quando da utilizacdo do primgérdodo.

8 5° O servidor que opera, direta e permanentemeota raios "X" e
substancias radioativas faz jus ao adicional deadéem relacdo a cada periodo de
afastamento, calculado sobre a remuneracdo noomakd, proporcional aos vinte dias.

8§ 6° O pagamento antecipado da remuneragdo dass,fénitegrais ou
parceladas, sera descontado de uma so vez nad®lpagamento correspondente ao més
seguinte ao do inicio das férias.

8§ 7° A antecipacado da gratificacdo natalina posi@ado gozo das férias,
no caso de parcelamento, podera ser requerida alqugn das etapas, desde que anteriores
ao més de junho de cada ano.

Secao |l
Da Indenizacao

Art. 21 A indenizacdo de férias devida a Ministro de Estaal servidor
exonerado de cargo efetivo ou em comisséo e deezatespecial, a aposentado, demitido
de cargo efetivo, destituido de cargo em comiss& calculada sobre a remuneracdo do
més correspondente a data da vacancia.



8§ 1° Aplica-se a disposicéo daput no caso de falecimento de servidor.

8 2° No caso de ferias acumuladas, a indenizac&e der calculada
integralmente e, na hipétese de férias relativasxaocicio em que ocorreu a vacancia, na
proporcdo de um doze avos por més trabalhado @@drauperior a quatorze dias,
acrescida do respectivo adicional de férias.

8 3° A indenizacdo proporcional das férias de Minide Estado, de
servidor exonerado, aposentado, demitido de cafgove destituido de cargo em
comissdo ou falecido que ndo tenham completadain®ipos doze meses de exercicio
dar-se-a na forma do paragrafo anterior.

8 4° O Ministro de Estado e o servidor exoneragosantado, demitido de
cargo efetivo ou destituido de cargo em comissé&wepera indenizacédo relativa ao periodo
das férias a que tiver direito, inclusive proponeiis, em valores correspondentes a 1/12
(um doze avos) por més de efetivo exercicio, ogafyasuperior a quatorze dias, observada
a data de ingresso no cargo de Ministro de Esteaigo efetivo, cargo em comisséo, de
natureza especial ou fungdo comissionada.

8 5° Aplica-se a disposi¢ao do paragrafo anterocaso de falecimento de
servidor.

8 6° A indenizacao, na hipotese de parcelamenférass, sera calculada na
proporcdo de 1/12 (um doze avos) por més trabalbadoacdo superior a quatorze dias,
deduzido o valor correspondente a parcela de fgaaada.

8 7° Para fins de calculo da indenizacdo a quefseerocaput, deve ser
observada a seguinte formula:

12 meses de exercicio X 30 dias de férias
nimero de meses trabalhados X
(quantidade de dias de férias a
gue o servidor faz jus)

§ 8° Na formula contida no paragrafo anterior,a$veis sao 0s
denominadores.

CAPITULO VI
DAS FERIAS DE SERVIDOR OU EMPREGADO CEDIDO OU REQUI SITADO



Art. 22 Para a concessao das férias a servidor ou empregtido ou
requisitado, o 6rgéo ou entidade cessionaria deve:

| - incluir as férias do servidor ou empregado regmamacao anual,

Il - proceder a inclusdo das férias no SIAPE, qoawnd servidor ou
empregado for exercer cargo em comisséo ou fung&mufianca, ou quando o 6rgao ou
entidade cedente for integrante do Sistema,

Il - comunicar o periodo de gozo ao 6rgdo ou ewakid cedente se ndo
integrante do SIAPE, para fins de registro;

IV - observar o periodo aquisitivo do 6rgao oudsrdie cedente.

Art. 23 O servidor integrante das carreiras de magistétperior ou
magistério do ensino béasico, técnico e tecnolégicanagistério do ensino basico federal,
guando afastado para servir a outro 6rgdo ou e@®jdam casos previstos em leis
especificas, que lhe assegurem todos os direiastagens a que faca jus na entidade de
origem, permanecera com direito a 45 dias de férias

Paragrafo Unico. O servidor de que trataaput, quando afastado para o
exercicio de cargo em comisséo ou funcdo de camdiam 6rgdos ndo integrantes das
instituicdes federais de ensino, fara jus a tritiés de férias por exercicio.

Art. 24 Em se tratando de empregado cedido de empresacap Uil
sociedade de economia mista para 0 exercicio dgocam comissdo ou funcdo de
confianca, serdo observadas as regras de aquid@oas do cedente.

Paragrafo unico. A indenizacdo das férias de emapiegle que trata o
caput dar-se-a na forma do art. 21 desta Orientacdo Niwama

Art. 25 Para fins de concessao de férias aos empregaglasitedos para
exercicio na Presidéncia da Republica ou seusatape 6rgdos, quando ndo ocupantes de
cargo em comissdo ou funcdo de confianga, seréena@mas as regras de concesséo do
cedente.

CAPiTULQ Vi
DAS DISPOSICOES FINAIS

Art. 26 As disposicoes desta Orientacdo Normativa aplisamno que
couber, ao contratado por tempo determinado pardeat a necessidade temporaria de
excepcional interesse publico.

Art. 27 As férias dos servidores que tenham filhos emedsgtolar serdo
concedidas, preferencialmente, no periodo dassféseolares.



Art. 28 Aos empregados publicos aplicam-se as disposigb&sedreto-Lei
n°®5.452, de 1° de maio de 1943.

Art. 29 Esta Orientagdo Normativa entra em vigor na datsua
publicacéo.

Art. 30 Ficam revogadas a Portaria Normativa n° 2, deeéuwubro de

1998, a Portaria Normativa n° 1, de 10 de dezemn®@002 e a Portaria Normativa n® 9, de
9 de dezembro de 2009.

DUVANIER PAIVA FERREIRA



